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PREFEI f  UIì . ' \  DO MUNICIPIO D-E ITAPEVI
"I ' lAl)DVI - Cidadc lìsperattça"

ESTADO DE SAO PAULO

LEI COMPLEMENTAR NO 17, OE27 DE DEZEMBRO DE 2OO2

(Dispõe sobre a organização do Regime de Previdência Social
dos servidores Públicos, cria o Fundo de Previdência do
Município de ltapevi ITAPEVI PREV, e dâ outras
providências)

DALVANI ANALIA NASI CARAMU, Prefeita do Município de
Itapevi, Estado de são Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas Por Lei,

Faz saber que a CÃMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI aprovou e
ela sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

T|TULO I
DO REGTME DE PREvIDÊNCn SOCIAL DOS SERvIDORES PUBLICOS

DO MUNICípIO Oe ffAPEVI

CAP|TULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1e O Regime de Previdência Social dos Servidores
Publicos do Município de ltapevi, organizado na forma desta Lei tem por
finalídade assegurar, mediante contribuição, aos seus beneficiários:

I - os meios de subsistência nos eventos de doença,
íncapacidade, velhice, inatividade, falecímento e reclusão; e

ll - proteção à maternidade e à adoção.

Art. 2e' O Regime de Previdência Social dos Servidores
Públicos do MunicÍpio de ltapevi, de caráter contributivo e dg:.Íìliação
obrigatoria, será mantido pelo Município, através dos orgãos dos Poderes
Legislativo e Executivo, inclusive pelas Suas autarquias e fundações
instituídas e mantidas pelo Município e pelos seus segurados ativos, nos
termos de lei específica.

Art. 3s O Regime de Previdência social dos servidores
Públicos do Município de ltapevi rege-se pelos seguintes princípios:

I - universalidade de participação nos planos previdenciários;

ll - irredutibilidade do valor dos benefícios;
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l l l  - veda a criação, majoração ou extensão de qualquer
benefício sem a correspondente fonte de custeio total;

lV - custeio da previdência social dos servidores públicos
munÍcipais mediante recursos provenientes, dentre outros, do orçamento dos
orgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive de suas autarquias e
fundaçÕes públicas e da contribuição compulsória dos segurados;

V - subordinação das aplicações de reservas, fundos e
provisões garantidoras dos benefícios mínimos a critérios atuariais, tendo
em vista a natureza dos beneficios;

Vl - valor mensal das aposentadorias e pensões não inferior
ao salário mínimo:

Vll - prevldência complementar Íacultativa, custeada por
contribuição adicional.

CAPITULO II
Dos Beneficiários

Art. 4e Os beneficiários do regime de previdência social de que
trata esta Lei classificam-se como segurados e dependentes, nos termos
das SeçÕes I e l l deste Capítulo.

Seção I
Dos Segurados

Art. 5e Consideram-se segurados obrigatórios, os servidores
públicos titulares de cargos efetivos vinculados à Administração direta,
autárquica e fundacional.

S 1e Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneraçáo, bem como de
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o Regime Çeral de
Previdência Social.

$ 2e lncluem-se na categoria de segurados de que trata o caput
deste artigo, o inativo e o pensionista que na data da publicação desta Lei
estejam recebendo benefício diretamente do Tesouro Municipal, bem como
os servidores que nesta data tenham Ímplementado os requisitos
necessários à sua concessão.

S 3e Permanece vinculado ao regime de que trata esta Lei,
aquele que for:

-.q\'i!t/
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| - cedido para outro órgão ou entidade dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios ou dos :
Municípios, ainda que o regime previdenciário destes permita a .
Íiliação em tal condição;

ll - cedido a empresa pública ou sociedade de economia mista; :

lll - afastado ou licenciado do cargo efetivo paÍa'.

a) tratar de interesses particulares; 
:

b) o exercício de mandato eletivo federal, estadual, distrital ou ;
municipal ;

c) desempenho de mandato classista;

d) acompanhar cônjuge ou companheiro;

e) qualquer espécie de licença sem remuneração.

S 4e Ao servidor de que trata o $ 3e, desde que não perceba
remuneração, caberá manter a sua contribuição individual, bem como a
contribuição do Município, para fins da contagem do respectivo tempo de
contribuição.

S 5e O recolhimento das contribuições, para o regime de que
trata esta Lei, nas hipóteses elencadas nos incisos l, ll e lll do $ 3e,
correspondente à contribuição do Município e do servidor, é de
responsabilidade do orgão ou entidade em gue o servidor estiver em
exercício.

Subseção I
Da Inscrição

Art. ,6s A inscríção do servidor junto ao regime de previdência
social de que trata esta Lei decorre automaticamente do seu ingresgo.no
serviço público do Município de ltapevi

Parágrafo único. Os servidores municipais mencionados no art.
5e que estejam em exercício no início da vigência desta Lei e regidos pelo
Estatuto dos servidores Públicos terão suas inscrições plocedioas
automaticamente.

Subseção ll
Da Suspensão de fnscrição

.ì-
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Art. 7e O segurado que deixar de contribuir para o regime de
previdência de que trata esta Lei, por mais de três meses consecutivos, ou
seis meses alternadamente, terá seus direitos suspensos até o
restabelecimento e regularização das respectivas contribuiçÕes.

Subseção ll l
Do Cancelamento de Inscrição

Art. 8s Será cancelada a inscrição do segurado que, não
estando em gozo de benefício proporcionado por este regime de
previdência, peider a condição de servidor público do Município de ltapevÌ'

Seção ll
Dos Dependentes

Art. ge Consideram-se beneficiários do regime de previdência
sociat de que trata esta Lei, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira ou o companheiro;

l l - o fi lho não emancipado, de qualquer condição, menor de
vinte e um anos ou inválido:

l l l  -  os pais;

lV - irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de
vinte e um anos ou inválido.

S 1e A existência de dependentes mencionados nos incisos I e
ll deste artigo exclui do direito às prestações os dependentes previstos no
inciso l l l  e lV.

S 2e O enteado e o menor tutelado equipararn-se a filho
mediante declaração escrita do segurado e desde que comprovada a
dependência econômica na forma que dispuser o Regulamento. ;i-

$ 3e Considera-se companheira ou companheiro a pessoa gue,
sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada.

$ 4e União estável é aquela verificada entre o homem e a
mulher como entidade familiar, quando forem solteiros, separados
judicialmente, divorciados ou viúvos, ou tenham filhos em comum, enquanto
não se separarem.

+
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S 5s A dependência econômica das pessoas mencionadas nos
incisos I e ll deste artigo é presumida, devendo ser comprovada a dos
dependentes referidos nos incisos lll e lV. 

i

S 6e O companheiro ou a companheira homossexual de "
servidor ou servidora poderá integrar o rol dos dependentes, desde que
comprovada a união estável, concorrendo para fins de pensão e de auxilio-
reclusão, com os dependentes previstos no inciso l.

Subseção I
Da lnscrição

Art. 10. Incumbe ao segurado a inscrição de dependente junto

ao regime de previdência social de que trata esta Lei a contar de seu

Parágrafo único. É. de responsabilidade do servidor a
atualização de seus dados junto ao órgão gestor do regime de previdência
de que trata esta Lei.

Subseção ll
Da Perda de Qualidade de Dependente

Art. 11. A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

I - para o cônjuge, pela separação judicial ou pelo divórcio,
desde que não lhe tenha sido assegurada a percepção de alimentos, ou pela
anulação do casamento, separação judicial com sentença transitada em
julgado;

ll - para o(a) companheiro(a), pela cessação da união estável
com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for garantida a prestação de

-t alimentos;
:

_ +,., lll - para o separado judicialmente com percepção de
alimentos, pelo concubinato ou união estável;

;-'
lV - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao

completarem vinte e um anos de idade, salvo se inválido, ou pela
emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for
decorrente de colação de grau científicó em curso de ensino superior;

V - para os beneficiários economicamente dependentes,
quando cessar essa situação;

V | -parao invá | ido ,pe |acessaçãoda inva l idez ;

-w
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Vll - para o dependente em geral, pelo falecimento ou pela
perda da qualidade de segurado por aquele de quem depende;

Vlll - pela exoneração ou demissão do servidor.

CAPITULO IIt
Da Base de Gálculo das Contribuições

Art. 12. Considera-se base de cálculo das contribuições o valor
constituído pelo vencimento ou subsídio de cargo efetivo, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, dos adicionais de
caráter individual ou demai5 vâãtãSns de qualquer natureza, incorporadas
ou incorporáveis, na forma de legislação específica, percebidas pelo
segurado, excluídas:

I - as diárias.

ll - a ajuda de custo;

lll - as parcelas de caráter indenizatorio;

lV - o salário-família..

S 1e O servidor efetivo investido em um cargo em comissão ou
função de confiança terá como base de contribuição previdenciária o valor
da remuneração inerente ao respectivo cargo efetivo.

S 2e Na hipotese de licenças ou ausências que importem em
redução da base de cálculo das contribuições do servidor, considerar-se-á o
valor que lhe seria devido caso não se verificasse as licenças ou ausências,
na forma do disposto neste artigo.

$ 3o Incidirá contribuição para o Regime de que trata esta Lei
durante o período de concessão do auxílio-doença e do salário-matergidade.

CAPÍTULO IV
Da Contagem do Tempo de Gontribuição e de Serviço

Art. 13. Para efeito de aposentadoria, e assegurada a
contagem recíproca do tempo de contribuíção na administração pública e na
atividade privada, hipótese em que os regimes de previdência social se
compensarão fi nanceiramente.

a-
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S 1e A compensação financeira será feita junto ao regime ao
qual o servidor público esteve vinculado sem que dele receba aposentadoria
ou tenha gerado pensão para seus dependentes, conforme dispuser a lei.

S 2e. O tempo de contribuição previsto neste artigo é
considerado para efeito de aposentadoria, desde que não concomitante com
tempo de serviço público computado para o mesmo fim.

$ 3e As aposentadorias concedidas com base na contagem de
tempo de contribuição prevista neste artigo deverão evidenciar o tempo de
contribuição na atividade privada ou o de contribuição na condição de
servidor público titular de cargo efetivo, conforme o caso, para fins de
compensação Íinanceira.

Art. 14. O benefício resultante de contagem de tempo de
serviço na forma deste Capítulo será concedido e pago pelo regirne
previdenciário responsável pela concessão e pagaÍnento de benefício de
aposentadoria ou pensão dela decorrente ao servidor público ou a seus
dependentes, obseryada a respectiva legislação.

Art. 15. Na hipótese de acúmulo legal de cargos, o tempo de
contribuição referente a cada cargo será computado isoladamente, não
sendo permitida a contagem do tempo anterior a que se refere o art. 13, para
mais de um benefício.

TITULO II
Das Prestações em Geral

CAP|TULO I
Das Espécies de Prestações

Art. 16. O regime de previdência social de que trata esta Lei,
compreende as seguintes prestaçÕes: -..

l- quanto ao segurado:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria compulsória;
c) aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;
d) aposentadoria voluntária por implemento de idade;
f) aposentadoria de professor;
g) auxilio-doença;
h) safário-família:
í) salário-maternidade.

__ì+
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l l  - quanto ao dependente:
a) pensão por morte do segurado;
b) auxil io-reclusão

S 1e Os beneÍícios serão concedidos nos termos e condiçÕes
deÍìnidas nesta Leí, observadas, no que couber, aS normas previstas na
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Itapevi e legislação infraconstitucional em vigor.

S 2e O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude,
dolo ou má-fé, implicará devolução do valor total auferido, devidamente
atualÍzado, sem prejuízo de ação penal cabível.

Seção I
Dos Benefícios

Subseção I
Da Aposentadoria Por Invalidez

Art. 17. O servidor será aposentado por invalidez permanente,
sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se
decorrente de acidente em serviço, moléstia proÍissional ou doença grave,
contagiosa ou incurável, especificada em lei.

5 1e Na hipótese do caput do artigo, o servidor será submetido
à junta médica oficial, que atestarâ a invalidez quando caraclenzada a
incapacidade para o desempenho das atribuições do cargo ou veriÍicada a
impossibilidade de readaptação nos termos da lei.

S 2e A aposentadoria por invalidez será precedida de licença
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro)
meses.

$ 3e Expirado o período de licença e não estando em condições
de reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor será aposentado.

S 49 O lapso compreendido entre a data de término da licença e
a data de publicação do ato da aposentadoria será considerado como de
prorrogação da licença.

S 5e O servidor que voltar a exercer atividade laboral terá a
aposentadoria por invalidez permanente cancelada.

S 6s O A aposentadoria por invalidezvigorará a partir da data
da publicação do respectivo ato.

* {
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Subseção ll
Da Aposentadoria ComPulsória

Art. 18. O servidor será aposentado compulsoriamente, aos

setenta anos de idade, com provenios proporcionais ao tempo de

contribuição.

Parâgrato único. A aposentadoria compulsÓria será automática

e declarada por 
"ío, "ot 

vigência a partir do dia imediato àquele em que o

r"*iàor atingir a idade-limitè de permanência no serviço ativo'

Subseção lll
Da Aposentadoria Voluntária por ldãde e Por Tempo de Contribuição

Art. 19. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária com

proventos integrais, desde que preencha cumulativamente, os seguintes

requisitos:

| - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço

público;

ll - tempo minimo de cinco anos no cargo efetivo em que se

daráaaposentadoria,observadasasseguintescondições:

lll - sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se

homem, e cinqqenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se

mulher;

s 1e os proventos de aposentadoria serão calculados com

base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se dará a

aposentadoria.

s 2e Para efeito de contagem de tempo.mínimo de dez anos no

serviço públiõo, somente será considerado o efetivo exercÍcio em cargo

efetivo, em qualquer ente da Federação, salvo o disposto no $ 3e.--'

' r 
s 3e Até 15 de dezembro de 1998, poderá ser considerado,

para fins do'inciso I do caput deste artigo, o efetivo exercício em cargo,

emprego ou função pública vinculado, à época, a regime próprio de

previdência social.

S 4e O requisito do inciso ll do caput deste artigo deverá ser

cumprido no óargo efetivo em que o servidor esteja em efetivo exercício na

data imediatamente anterior a da concessão do beneficio.

-ìí
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Subseção lV
Da Aposentadoria Voluntária por ldade

Art. 20. O servidor fará jus à aposentadoria voluntária por idade
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, desde que preencha
cumulativamente:

| - tempo minimo de dez anos de efetivo exercÍcio no serviço
público;

ll - tempo mínimo de cinco anos no cargo efetivo em que se
darâ a aposentadoria; e

lll - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta
anos de idade, se mulher;

S 1e À aposentadoria prevista neste artigo aplica-se o disposto
nos $$ 1e a 4e do art. 19.

S 2e O A aposentadoria voluntária vigorará a partir da data da
publicação do respectivo ato.

Subseção V
Da Aposentadoria de Professor

Art. 21. O(a) professor(a) que comprove, exclusivamente,
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e
no ensíno fundamental e médio, quando da aposentadoria prevista no art.
19, terá os requisitos de idade e de tempo de contribuição reduzidos em
cinco anos.

$ 1e considera-se como de efetivo exercÍcio na função de
magistério a atividade docente do professor exercida exclusivameáte em
sala de aula

s 2e A aposentadoria prevista neste artigo, aplica-se o disposto
nos nos S S 1e a 4e do art. 19.

Subseção Vl
Do Auxílio-Doença

Att- 22. o auxílio-doença será devido ao segurado que ficar
incapacitado para o trabalho por mais de quinze dias consecutivos e
consistirá no valor de sua última remuneração.

S íe O auxílio-doença será precedido de inspeção médica.

-rÈ-
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5 2e Findo o prazo máximo do benefício, de dois anos, osegurado será submetido a nova inspeção médica, que concluirá pela volta
ao serviço, pela prorrogação do auxírio-doença, peía readaptaçao ou pera
aposentadoria por ínvalidez.

3e Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do
segurado por motivo de doença, é responsabilidade do Municífio opagamento da sua remuneração.

4s se concedido novo'benefício decorrente da mesma doença,
dentro dos sessenta dias seguintes à cessação do benefício anterior, esteserá prorrogado, ficando o município desobrigãdo do pagamento relativo aosprimeiros quinze dias.

5s o segurado. em gozo de auxírio-doença, insusceptíver derecuperação para o exercício do seu cargo ou de readaptação deverá seraposentado.

Subseção Vll
Do Salário-Família

Aft- 23. O salário-família será devido ao seryidor ativo ou aoap.osentado, cuja remuneração ou proventos não ultrapassem o timiteestipulado para a concessão do beneficio peto Regime Geral de previdência
Social, observadas as seguintes condições: 

e "--

s ie consideram-se dependentes econômicos para efeitos depercepção do sarário-famíria, os firhos ou equiparados de até quatoze 
"nosde idade ou inválidos ou incapazes.

$ 2e Quando pai e mãe fgrem segurados do Regime de quetrata esta fei, ambos terão direito ao salário_famíia.

S 3e O valor do salário_família será o mesmoRegíme Geral de previdência Social.
fixado para o

;+

g 4e rendo havido divórcio ou separação judiciaf dos pais, ouem caso de abandono regarmente caracterizado o, iràrd" oe pátriã óüãr, osalário-família passará a ser pago diretamente àúi" 
" 

cujo encargo ficar osustento do menor.

s se o direito ao sarário-famÍria cessa automaticamente:

| - por morte do fìrho ou equiparado, a contar do mês seguinteao do obito;

t l
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ll - quando o fïlho ou equiparado completar quatorze anos de
idade, a contar do mês seguinte ao da data do aniversário;

lll - pela recuperação da capacidade do Íilho ou equiparado
inválido ou incapaz, a contar do mês seguinte ao da cessação da invalidez

ou incapacidade;

lV - pelo falecimento, exoneração ou demissão do servidor; ou

V - quando a remuneração do servidor ou os proventos do

aposentado ultrapassarem o valor previsto no caput deste artigo.

Subseção Vlll
Do Salário-Maternidade

Arl.24. O salárlo-maternidade é devldo à segurada, por cênto e

vinte dias consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do parto e a

data de ocorrência deste.

S 1e O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual

ao subsídio ou remuneração da segurada.

$ 2e Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante
atestado mãdico, a segurada terá direito ao salário-maternidade
correspondente a duas semanas.

s 3e o salário-maternidade não poderá ser acumulado com
benefício por incaPacidade.

S 4e A segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins

de adoção é devido salário-maternidade pelo periodo de:

I - cento e vinte días, se a criança tiver até um ano de idade;

ll - sessenta dias, se a criança tiver entre um e quatro angs.de
idade; e

lll - trinta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de
idade.

Subseção lX
Da Pensão

Art. 25. Por morte do servidor, os dependentes Íazem jus a
uma pensão mensal, a partir da data do óbito, de valor correspondente aos
dos proventos do servidor inativo ou ao valor dos proventos a que teria
direito o servidor em atividade, levando.se em conta a base de cálculo das
contribuições prevista no art. 12, na data de seu falecimento.
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Art. 26. Observado o disposto no art. 9e, as pensÕes
- d i s t i n g u e m - s e , q u a n t o à n a t u r e z a , e m v i t a | í c i a s e t e m p o r á r i a s .

- s 1 9 A p e n s ã o v i t a t í c i a ê c o m p o s t a d e c o t a o u c o t a s

B:ffiffii,H, 
que somente se extinguem ou revertem com a morte de seus ..:

,
'I

S 2e A pensão temporária é composta de cota ou cotas que
podem se extinguir ou reverter por motivo de morte, cessação de invalidez,

- 
emancípação ou maioridade do benefìciário.

Art. 27. Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e ;
temporária, metade do valor caberá ao titulai ou titulares da pensão vitalÍcia, i

sendo a outra metade rateada em partes iguais, entre os titulares da pensão

_ . 
temporária

S 1e Ocorrendo habilitação somente à pensão temporária, o
valor integral da pensão será rateado, em partes iguais, entre os que se

- habil itarem. :

_ daquere .rr" l,Íïff;:ïïX :1.:?:" 
dos demais dependentes a parte

.
Art. 28. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo,

prescrevendo tão-somente as prestações exigíveis há mais de 5 (cinco)

_ anos.

ParágraÍo único. Concedida a pensão, qualquer prova posterior
- ou habilitação tardia que implique exclusão de beneficiário ou redução de
_ pensão so produzirá efeitos a partir da data em que for oferecida. 

: .

' .{ii* prátíca de crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado.

Art. 30. Será concedida pensão, em caráter provisórigç-por- m o r t e p r e s u m i d a d o s e r v i d o r , n o s s e g u i n t e s c a s o s :

| - mediante sentença declaratória de ausência, expedida por :
utoridade judiciária, a contar da data de sua emissão; ou

ll - em caso de desaparecimento do segurado por motivo de
-- catástrofe, acidente ou desastre, a contar da data da ocorrência, mediante
_ prova hábil. 

:,.

S 1s A pensão provisória será transformada em vitalícia ou
- temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos de sua vigência.
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